
Prefeitura Municipal de Piracuruca

Gabinete do Prefeito

LEtt.473t99

"Regulamenta Regime Disciplinar e

dá outras proüdências correlatas".

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MI]NICÍPIO DE
PIRACURUCA, ESTADO DO PlAÚ, Raimundo A]ves Filho, faz saber a todos os
Munícipes que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou a seguinte Lei:

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPITULO I
DOS DEVERES

ART. 1'- São deveres do servidor:
I- exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II- ser leal ràs instituições a que servir;
III- observar as normas legais e regulamentares;
IV- cumprir as ordens superioÍes, exceto quando manifestamente ilegais;
V- atender com presteza:
a) ao público em geral , pÍestando as informações requeridas,

ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de ceÍidões requeridas para defesa de direito ou

esclarecimento de situaçõ€s de inteÍesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda hiblica,
YI- levar ao coúecimento da autoridade superior as irregularidades de que

tiver ciência em razão do cargo;
VII- zelar pela economia do material e a conservação do patimônio público;
YIII- guardar sigilo sobÍe assunto da repartição;
IX- maE§r,canduta compatível com a moralidade administratia;
X- se? assíduo e pontual ao servidor;
XI- tratar com urtanidade as pessoas;
)(II- ÍepÍesentzÍ contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder;
Parágrafo Unico - A representação de que tràtâ o inciso KI sená encaminhada
pela üa hierárqüca e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é
formulad4 assegurando-se ao representando ampla defesa.

Ru Rui BírboM. N" 289 - P BX(086)343-128EFâx(086)343-1266

4*-'-



Prefeitura Municipal de Piracuruca

Gabinete do Prefeito

CAPÍTTILO II
DAS PROIBIÇÔES

ART. 2" Ao servidor é proibido:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem préüa autorização do chefe
imediato;
II - retirar, sem préüa anuência da autoridade competente, qualquer documento
ou objeto da repartição;
III - recusar fé a documento públicos;
IV - opor resistência injustificada ao aÍrdamento de documento e pÍocesso ou
execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto dâ ÍepaÍtição;
YI - cometer a pessoa estranha à Íepartição, fora dos casos previstos em lei, o
desempeúo de atribüção que seja de sua responsabilidade ou de seu
subordinado;
MI - coagí ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação
profissional ou sindical, ou a paÍido político;
VIII - manter sob sua chefia imediatâ, em cÍrgo ou fungão de confianç4
cônjuge, comparüeiro ou paÍente até o segundo grau ciül;
fX vale-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento,
da dignidade da fimção pública;
X - Participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade
ciü1, ou exercer o comercio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou
comanditiário;
)(I - ahrar, como procurador ou intermediárío, jmto a repartições públicas, salvo
quando se tratar de beneficio preüdenciiírios ou assistências de parentes até o
segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;
XII receber propin4 comissão, pÍesente ou vantagem de qualquer espécie, em
razão de suas atribuições;
XItr - aceita comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiÍo;
XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV proceder de forma desiüosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou
atiüdades particulares;
XVII cometeÍ a outro servidor atibüções estranhas ao cargo que ocup4 exceto
em situações de emergência e trarsitórias;
XVIII - exercer quaisquer atiüdades que sejam incompatíveis com o exercício
do cargo ou função e com o horário de Íabalho;
XIX - recusar-se a afualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
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CAPITULO III
DA ACUMULAÇÃo

ART. 3" - Ressalvados os c:Nos preüstos na Constituição, é vedada a
acumulação remrmerada de cargos públicos;
§l'- A proibição de acumular estender-se a cargos empÍegos e funções em
autarqüas, fundações públicas, empresas públicas, sociedade de economia mista
da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Mmicípios;
§2" - Acumulação de cargos, ainda que lícit4 fica condicionada à comprovação
de compatibilidade de honírios;
§3" - Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimentos de cargo ou
emprego público efetivo com provenoos da inatiüdade, salvo quando os cargos de
que decorraÍn essas remunerações foram acumuláveis na atiüdâde.

CAPÍTULOry
DAS PENALIDADES

ART.4" - São penalidades disciplinares
I advertência;
tr - suspensão;
III - demissão;

ART. 5' - Na aplicação das penalidades seÍão consideradas a natureza e a

Faüdâde da inÊ'ação cometida, os danos que dela proüerem para o serviço
público, as circrmstâncias agravartes ou atenuantes e os antecedentes frmcionais;
Parágrafo Unico - O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o
firadamento legal e a causa da sanção disciplinar;

ART. 6" - A advertência será aplicada por escrito, nos cÍlsos de üolação de
proibição constante do art. 2', incisos I a VIII e XDL e de inobservância e dever
funcional preüsto em lei, regulamentação ou noÍrna intema, que não justifique
imposição de penalidade mais grave.

ART. 7" - A suspensão será aplicada em cÍrso de reincidência ,las faltas punidâs
com adveÍência e de üolação das demais proibições que não tipifique infragão
sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

§1' - SeÍí prmido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que,
injustificadamente, recusaÍ-se a ser submetido a rnspeção médica determinada
pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida
a determinação.
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§ 2" - Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão
poderá ser convertida em multa, na base de 50 (cinqüenta poÍ cento) por dia de
vencimento ou ÍemuneÍação, ficando o servidor obrigado a permanecer em
serviço.

ART. 8'- As penalidades de adveÍência e de suspensão terão seus regisfios
cancelados, após o decurso de 03(três) e os(cinco) anos de efetivo exercício,
Íespectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nola infração
disciplinar.,
Panígnfo Unico - O cancelamento da penalidade não suÍirá efeitos retroativos.

ART. I - A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
Itr - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosâ, na repaÍtigão;
Vl - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa ffsica, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima
defesa própria ou de outrem;
VIII aplicação irregular de ditrheiros públicos;
D( - revelação de segedo do qual se apropriou em razão do cargo;
X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional;
XI - corrupção;
XII acumulagão ilegal de cargos, empregos ou frrnções públicas;
XIII - trànsgÍessão dos incisos [X a XYI do art. 2'.

ART. 10 - Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos,
empregados ou funções públicas, o Prefeito Municipal notificará o servidor, por
intermédio do Secretário Municipal, paÍa apÍesenta.r opgão no prazo
improrrogável de l0(dez) dias, contados da data de ciência e, na hipótese de
omissão, adotaní procedimento sumiário para sua apuração e regularização
imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolveftí nas seguintes
fases:
I - instauração, com a publicação do ato que constituiÍ a comissão a ser
composta por dois servidores estiíveis, e simultaneâmente indicar a autoria e a
materialidade da transgessão objeto dâ apumção;
II instrução sumária, que compreende indicagão, defesa e relatório;
Itr julgamento;

§1" - A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome de
matrícula do servidor, e a materialidâde pela descrição dos cargos, empÍegos ou
funções públicas em situações de acumulação ilegal dos órgãos ou entidades de
unculação das datas de ingresso, do honírio de kabalho e do correspondente
regime jurídico;
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§2" - A comissão lavrará, até 03(três) dias após a publicação do ato que a
constituiu, termo de indicação em que serão tÍanscrita as informações de que trata
o parágrafo anterior, bem como promoverá a cil4ío pessoal do servidor
indicado, ou por intennédio de sua chefia imediata, para no pr.vo de 05(quinze)
dias, apresentar defesa escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição,
observ-ando o disposto nos arts. 34 e 35;
§ 3'- Apresentada a defesa, a comissão elaboÍará relatório conclusivo quanto à
inocência ou a à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças
principais dos autos, opinaní sobre a licitude da acumulação em exame, indicaná o
respectivo disposto legal e remeterá o processo à autoridade lnstâuÍador4 para o
julgamento;

§ 4" - No prazo de 05(cinco dias), contatos do recebirnento do processo, a
autoridade julgadora proferirá a sua deciúo, aplicando-se, quando for o caso,
disposto no § 3' do aÍt. 38;

§ 5' - A opção pelo servidor até o ultimo dia de prazo para a defesa configuraná
sua boa-fé, hipótese en que se converteú automaticamente em pedido de
exoneração do outro caÍgo;
§ 6'- Caracterizada acumulação ilegal e provada a má-fé, aplica-se-à a pena de
demissão, destituição ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação
aos cargos, empregados ou funções públicas em regime de acumulação ilegal,
hipótese em que os órgãos ou entidades de ünculação, serão comunicados;
§ 7o - O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido
ao Íito sumiáÍio não se excederá 30 (Ainh) dias, contados da data de publicação
do ato que constituir a comissão, admitida a sua pÍorrogação por até 15 (quinze)
dias, quando as circunstâncias o exigüem;
§ 8" - O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo,
obserrando-se, no que lhe for aplicável, preceito destâ lei.

ART. l1 Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao
serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivo;

ART. 12 Entende-se por inassiduidade habitual e falta ao serviço, sem causa
justificada, por 60 (sessenta) dias, interpoladamente, durante o periodo de
l2(doze) meses;

ART. 13 Na apuração de abandono de cargo ou inassidúdade h"6;161, t"mbém
sfií adotado o proc€dimento sumiírio a que se refere art. 10, observando-se
especialmente que :

I - a indicação da materialidade dar-se-à :

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de
ausência intencional do servidor ao serviço superior a 30 (trinta) dias;

b) no câso de inassidúdade habit6l, pela indicação dos dias de falta ao serviço
sem causa justificada, por periodo igual ou superior a 60 (sessenta) dias
interpoladâmente, durante o perÍodo de 12 (doze) meses;
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tr - após a apresentação da defesa a comissão elaboraní relatório conclusivo quanto a
inoc&rcia ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos
autos, indicará o respectivo dispositivo legal, opinará, na hipóteses de abandono de
cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a 30 (trinta) dias e
remeterá o pÍocesso à autoridade instauradora para o jr.rlgamento.

ART. 14 - As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I - pelo Prefeito Municipal, quando se tratar de demissão.
II pelo Secretrírio Municipal, pela suspensão e advertência.

ART. 15 - A ação disciplinar prescreverá:
I - em O5(cinco) anos, quanto às infrações pudveis com demissão;
Íl - em O2(dois) anos, quanto à suspensào;
III - em 180 (cento e oibenta) dias, quanto à adveÍtência.

§1'- O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou
coúecido;
§2' - Os prazos de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou
coúecido;
§3' - A aberttrra de sindicância ou instauração de processo disciplinar interrompe a
prescrição, ate a decisão final proferida por autoridade competente;

§4" - Interrompido o curso da prescrição, o prazo começarií a correr a partir do dia em
que acessar a interrupção.

ART. 16 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é
obrigada a promover a sua apuração imediat4 mediante sindicância ou pÍocesso
administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa;

ART. 17- As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuragão, desde que

conteúam a identificação e o endersço do denunciante e sejarn formuladas por
escrito, confinnada a autenticidade.

Panígrafo Unico - Quando o fato narrado não configura eüdente infração disciplinar
ou ilícito penal, a denúmcia será arquivada, por falta de objeto.

ART. 18 - Da Sindicância podeá resultar:
I arquivamento do pÍocesso;
II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias .

III - instauração de processo disciplinar.
Parágrafo Unico - O prazo para conclusão da sincância não excedení 30(trinta) dias,
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior.

ART. 19 Sempre que o licito praticado pelo servidor e ensejar a imposição de
penalidade de suspenMo por mais de 30(trinta) dias ou de demissão sení obrigatória a
instauração de pÍocesso disciplinar.
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CAPÍTULO V
DO AIASTAMENTO PREVENTIVO

ART. 20 - Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha influir na
apuração da irregularidade, a autoridade instauÍadorà do processo disciplinar podenl
detemrinar o seu afastamento do exercicio do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta)
dias, sem prejúzo da remuneração.
Parágrafo Unico - O afastâmento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o
qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluldo o processo.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DISCIPLINAR

ART. 21 - O processo disciplinar é o instrumento destinado a apumr
responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas atribüções,
ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se enconhe invertido.

ART.22 - O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de aês
servidores estáveis designados pela autoridade competente que indicani dentre eles,
o seu presidente, que deverá seÍ ocupanG de cargo efetivo superior ou de mesmo
nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indicado.

§1" - A comissão terá como secretário servidor designado pelo seu pÍesidente,
podendo a indicação recair em um de seus membros.

§2o - Não podení participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge,
companheiro ou paÍente do acusado, consangüineo ou afim, em liúa reta ou
colateral, até o terc.eiro grau.

ART. 23 - A comissão exerceÍá suas atiüdades com independência imparcialidade,
assegurado o sigilo necessírio à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da
administÍação.
Parágrafo Unico - As reuniões e as audiências das comissões teÍão cariáter reservado.

ART. 24 O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;
II - inquérito administrativo que compreende instrução, defesa e relatório;
III - julgamento.

ART. 25 - O prazo para a conclusão do processo üsciplinar não excedení por 60
(sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão,
admitindo a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

§1'- Sempre que necessário, a comissão dedicará Gmpo integral aos seus membros,
ficando seus membros dispensados do ponto, ate a entÍega do relatório final.
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§2" - As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as

deliberações adotadas.

SEÇAO I
DOINQUERITO

ART. 2ó - O inquérito administrativo obedeceÉ ao princípio do confaditório,
assegurado ao acusado amFla defesa, com a utilizagão dos meios e recursos admitidos
em direito.

ART. 27 - Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça
informativa da instrução.
Parágrafo Único - Na hipótese de o relatório da sindicância conclür que a infração
esüí capitulada como ilicito penal, a aúondade competente gnçaminhaÍá cópia dos
autos ao Ministério Público, independentemente da imediata instauração do processo
disciplinar.

ART. 28 Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos,
acareações, investigações e diligências cabíveis, objetirando a coleta de prova,
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos de modo a permitir a completâ
elucidação dos fatos;

ART. 29 - E assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo
pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinqürir testemuúas,
produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de pÍora
pericial.

§1' - O presidente da comissão podení denegar pedidos considerados impertinentes,
meÍantemente protelatório, ou de nenhum interesse para o esclaÍecimento dos fatos.

§2'- Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato
independer de conhecimento especial de perito.

ART. 30 As testemunhas serão intimidas a depor nediante mandado expedido pelo
presidente da comissão, devendo a Segunda ü4 com o ciente do interessado ser
anexado aos autos-
Parágrafo Único - Se a testemuúa for servidor público, a expedição do mandado
seÉ imediatamente comunicada ao chefe de repaÍtição onde serve, com a indicação
do dia e hora marcado para inquirição.

ART. 31 O depoimento sení prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo
lícito à testemuúa trazêJo poÍ escrito.

§1'- As testemunhas serâo inquiridas separadamente.

§2' - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à
acaÍeação entre os depoentes.
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ART. 32 - Conclúda a inquirição das testemuúas a comissão promoverá o
interrogatório do acusado, observados os procedimentos preüstos nos arts. 30 e 31 .

§1'- No caso de mai5 ds um acusado, cada um deles será ouüdo separadamente, e
sempre que üverge em suas declarações sobre os fatos ou circunstâncias, ser:í
promoüda a acareação €ntre eles.

§2' - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à
inquirição das testemuúas, sendo-lhe vedado interferü nas perguntas e respostâs
faculta.ndo-se-lhe, porém, reinquiriJas, por intermédio do presidente da comissão.

ART. 33 - Tipificada a infração disciplinar, sení formulada a indicação do servidor,
com a especificagão dos fatos a sele imputados e das respect as provas.

§1" - O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da Comissão
paÍa apresentar defesa escrit4 no prazo de 10(dez) dias, assegurando-seJhe üsta do
processo na repartição.

§2' - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo
para defesa contar-se-á da data declaÍada a em termo próprio pelo membro da
comissão que fez a citação, com a assinatuÍa de duas testemuúas.

ART. 34 - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, seni citado por
edital, publicado Íto Diário Oficiol do Estado e em jomal de grande circulação na
localidade do ultimo domicílio coúecido, para apresentar defesa.
Parágrafo Único- Na hipótese desG aÍigo, o prazo pma defesa será de l5(quinze)
dias a partir da ultima publicação do edital.

ART. 35 Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não a

apresentar defesa no pÍazo legal-

§1'- A revelia sená declaÍad4 poÍ termo, nos autos do processo e devolveÉ o prazo
para a defesa.

§2' - para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará
um servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante decargo efetivo superior
ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

ART. 36 Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde
resuminí as peças principais dos autos e mencionará as prolas em que se baseou para
formar a sua conücção.
§1'- O relatório seÍá sempre conclusivo quanto à inooência ou à responsabilidade do
servidor.

§2'- Recoúecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicaní o dispositrvo
legal ou regulamentar transgÍedido, bem como as ciÍcunstâncias, agravantes ou
atenuântes.

ART- 37 O processo disciplinar, com o relatório da comissão será remetido à
autoridade que determinou a sua instauração, para ojulgamento.
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SESSÃO II
DOJULGAMENTO

ART. 38 - No prazo de 20(vinte) dias, contados do recebimento do processo, a
autoridade julgadora proferiná a sua decisão.

§1'- Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da aúoridade instauadora do
processo, esta será encaminhado à autoridade competente, que decidiní em igual
pÍirzo.

§2'- Ifuvendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à
autoridade competente para a imposição da pena mais grave.

§3' - Se a penalidade preüsta for a demissão o julgamento cabeÉ às autoridades de
que trata o inciso I do aÍt. 10.

§4' - Reconhecida pela Comissão a inocência do servidor, a autoridâde instauradora
do processo determrnaní o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contriária à
prova dos autos.

fut. 39 O julgamento acatal|í o relatório da comissão, salvo quando contrário às
provas dos aúos-
Parágrafo Unico - Quando o relatório da comissão contrariar as pÍovÍrs dos autos, a
autondade jügadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-
la ou isentar o servidor de responsabilidade.

ART. 40 - Verificada a ocorrência de ücio insaniível, a autoridade que determinou a
instauração do processo ou outrà de hierarquia superior declaraní a sua nulidade,
total ou parcial, e ordenani no mesmo ato, a constituição de outra comissão para
instauação de novo processo-
Panágrafo Unico - O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do
processo.

ART. 41 - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinaní
o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor-

ART. 42 - Quando a infração estiver capihrlada como crime, o processo disciplinar
será remetido ao Ministério Público para instauÍação da ação penal, ficando haslado
na repartição.

ART. 43 O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a
pedido, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

ART. 44 Serão assegurados transporte e di:írias.
I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na
condição de testemuÍha, denunciado ou indiciado;
II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da
sede dos trabalhos paa a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos.

Ru Rui Bübos, N'289 - PABX (086) 343-1288 Fâx (086) 341-12r,6



Prefeitura Municipal de Piracuruca

Gabinete do Prefeito

SESSÃO NI
AS REVISÃO DO PROCESSO

ART. 45 O processo disciplinar podeÉ ser reüsto, a qualquer tempo, a pedido ou
de oficio, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a
inocência do prmido ou a inadequação da penalidade aplicada.

§1'- Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer
pessoa da família poderá requerer a reüsão do processo.

§2'- No caso de incapacidade mental do servidor, a reüsão seni requerida pelo
respectivo curador.

ART. 46 No processo reüsional, o ônus da prova cabe ao requerente

ART. 47 - A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento
para a reüsão, que requer elementos novos, ainda nâo apreciado no pÍocesso
originário.

ART. 48 O requerimento de reüsão do processo será dirigido ao Prefeito Municipal
que , se autorizaÍ a reüsão, encarniúará o pedido ao Secretifio onde se originou o
processo disciplinar.
Panígrafo Unico Deferida a petição, a autoridade competente proúdenciará a
constitüção de comissão, na forma do art. 22.

ART. 49 - A reüsão correÍá em apenso ao processo origin:írio.
Parágrafo Unico - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produgão
de provas e inqüsigão dâs testemunhas que arrolar.

ART. 50 - A comissâo reüsora tení 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos.

ART. 5l - Aplicam-se aos trabalhos da comissão reüsora, no que couber, as normas
e procedimentos próprios da comissão do processo disciplinar.

ART. 52 - O juleemento caberá à autoÍidade que aplicou a penalidade, nos termos do
út.14.
Parágrafo Único - O prazo para julgamento s€ra de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora podení determinar
diligências.
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ART. 54 - Revogam-se a disposições em contriírio, esta Lei enfianí em úgor na data
de sua publicação.

ART. 53 - Julgada procedente a reüsão, será deolarada sem efeito a penalidade
aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor.
Panágrafo Único Da revisão do processo não podení resultr agravamento de
penalidade.

GABINEIT DO PRf,FEITO

NOVEImRO DE 1999.
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